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Euro

R$ 5,555

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.320

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84
Março/2023                    0,71

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 5,047
(+ 1,19%)

25/abril 5,065

26/abril 5,057

27/abril 4,980

28/abril 4,987

Ao ano

CDI

13,65% 
1,8%
Nova York

Bolsas
Na terça-feira

2,4%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

    26/4 27/4           28/4 2/5

103.220
101.927

TRIBUTOS / Chefe da Fazenda espera que ministro André Mendonça revogue liminar que suspendeu decisão do STJ 
favorável à União, permitindo incidência de impostos federais sobe incentivos fiscais de ICMS obtidos por empresas 

Haddad vai ao STF 
para garantir receita

A
pós reunião com o mi-
nistro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) An-
dré Mendonça, na ma-

nhã de ontem, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, disse 
que aguarda um “desfecho rá-
pido” no caso da regra de inci-
dência de tributos federais so-
bre incentivos fiscais do Impos-
to sobre Circulação de Merca-
dorias ou Serviços (ICMS). O 
assunto é acompanhado com 
muito interesse pelo Executivo, 
pois pode proporcionar ao go-
verno um incremento na arre-
cadação de R$ 90 bilhões ape-
nas neste ano. “Creio que fo-
mos felizes na explicação e, ob-
viamente, isso deve ter um des-
fecho, imagino que rápido, no 
Supremo Tribunal Federal”, de-
clarou a jornalistas.

Na última semana, André 
Mendonça suspendeu a apli-
cação de uma decisão do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), 
que, por unanimidade, jul-
gou que a União pode cobrar 
o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e a Contribui-
ção Social sobre Lucro Líqui-
do (CSLL) sobre determina-
dos incentivos fiscais do ICMS 
concedidos por governos esta-
duais a empresas (veja arte).

O ministro do STF atendeu a 
um pedido da Associação Bra-
sileira do Agronegócio (Abag), 
que argumentou haver risco 
de aumento repentino da car-
ga tributária sobre as empresas, 
diante da possível ampliação 
do entendimento favorável ao 
governo a outros impostos fe-
derais. A decisão foi proferida 
quando o julgamento no STJ já 
estava em andamento. 

Mendonça argumentou que 
o Supremo também possui pro-
cessos sobre a exclusão ou não 
de isenções de ICMS da base de 
cálculo de tributos federais, mo-
tivo pelo qual seria necessário 
aguardar a decisão da Corte an-
tes que o julgamento do STJ pu-
desse produzir efeitos. 

Desfecho rápido

Haddad disse que solicitou o 
encontro de ontem para expli-
car a diferença entre a decisão 
tomada na semana passada pe-
lo STJ e a ação debatida no Su-
premo, que trata de PIS/Cofins. 
“Eu fui explicar, com muito res-
peito, ao ministro André Men-
donça, que nos recebeu, e ao 
Jorge Messias (advogado-geral 
da União), justamente a dife-
rença entre a questão do PIS/
Cofins e a decisão sobre o Im-
posto de Renda e a Contribui-
ção Social, que são completa-
mente diferentes”, afirmou.

“No primeiro caso, o Supre-
mo decide sobre um imposto 
federal incidente sobre um im-
posto estadual pago pelo con-
tribuinte. E, no STJ, trata-se de 
um imposto federal sobre um 
imposto estadual não pago. En-
tão, é totalmente diferente a si-
tuação”, disse Haddad. 

Segundo fontes da Fazenda, a 
expectativa do ministro é de que 
André Mendonça revogue a li-
minar antes mesmo que ela seja 
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Segundo estimativa do governo, ampliação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL possibilitará alta de R$ 90 bilhões na arrecadação deste ano

Ministério da Fazenda/Divulgação

Creio que 
fomos felizes 
na explicação 
e, obviamente, 
isso deve ter um 
desfecho, imagino 
que rápido, no 
Supremo Tribunal 
Federal”

Fernando Haddad, 

ministro da Fazenda

avaliada pelo plenário do STF. 
O ministro da Fazenda en-

fatizou que houve uma “vitória 
importante” no STJ sobre o te-
ma por causa da decisão unâni-
me do colegiado (9 votos a 0). A 
expectativa do governo é de ar-
recadar cerca de R$ 90 bilhões 
com a cobrança dos tributos. A 
decisão do STJ foi anunciada 
em meio a esforços da Fazenda 
para aumentar a arrecadação, 
vista como fator essencial para 
o sucesso do novo arcabouço 
fiscal, atualmente em tramita-
ção no Congresso.

Diferenças

A advogada tributarista 
Eduarda Prada Radtke, do es-
critório Flávio Pinheiro Neto 
Advogados, observou que a sus-
pensão da decisão do STJ foi 
determinada por uma decisão 
monocrática do ministro An-
dré Mendonça, que ainda pre-
cisa passar pelo plenário do Su-
premo, a menos que próprio 
ministro revogue a liminar. “O 
STF está julgando a exclusão, 
da base de cálculo do PIS e da 
Cofins, dos valores correspon-
dentes a crédito presumido do 
ICMS decorrente de incentivo 
fiscal estadual ou do Distrito 
Federal. Já o STJ está julgando 
a exclusão de outros benefícios 
fiscais da base de cálculo do IR 
e da CSLL”, explicou. 

Radtke destacou a diferen-
ça entre as ações. “As duas dis-
cutem a incidência de tributos 
federais sobre um valor que é 
considerado um benefício fis-
cal. Mas uma discute contribui-
ção, PIS e Cofins, e outro discute 
Imposto de Renda e Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líqui-
do. São temas diferentes e julga-
mentos diferentes, cada um sob 
seu trâmite”, afirmou. 

Segundo a advogada, a deci-
são é de extrema importância 
para rebalancear o pacote fiscal. 
“Para equilibrar um pouco a ba-
lança, se conta com o aumento 
de arrecadação, criação ou até 
aumento de base de cálculo de 
alguns tributos já existentes, e 
também de entendimentos do 
Judiciário como esses. Com a de-
cisão do STJ, é possível arrecadar 
mais sem precisar criar um im-
posto ou aumentar a base de cál-
culo. Então, é de extrema impor-
tância, porque a conta tem que 
fechar”, avaliou Radtke. 

Deputado 
conhece IVA

Com a proposta do arcabouço 
fiscal já no Congresso e a pers-
pectiva de que, após décadas de 
discussão, o Brasil está pronto 
para modernizar as regras de im-
postos, deputados do Grupo de 
Trabalho da Reforma Tributária 
na Câmara visitam a sede da Or-
ganização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), em Paris, para conhe-
cer as práticas internacionais so-
bre tributação.

Em uma agenda de quatro 
dias, de terça a sexta-feira, 5, os 
parlamentares vão ter uma visão 
geral sobre os sistemas de co-
brança de impostos que vigoram 
no mundo e aplicação do Impos-
to sobre Valor Agregado (IVA) em 
diferentes países. A OCDE é um 
organismo multilateral, que já foi 
denominado de “clube dos ricos”, 
e que é conhecido por definir pa-
drões de atuação dos governos 
para várias áreas.

Serão debatidos temas como 
tributação sobre bens imóveis, 
vantagens da cobrança do IVA na 
habitação, arrecadação de impos-
tos ambientais, preços de transfe-
rência, economia digital e serviços 
financeiros, além do chamado im-
posto seletivo nos países da OCDE, 
incidente sobre produtos como ta-
baco, álcool e combustíveis.

No início de março, a direto-
ra do Centro de Política Tributá-
ria da OCDE, Grace Perez Navar-
ro, se reuniu com o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, em 
Brasília. Na ocasião, ela destacou 
a relevância de promover uma 
reforma tributária eficiente, além 
da adequação das regras brasilei-
ras sobre preços de transferência 
às normas aplicadas pelos países 
da organização.


